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1 INTRODUÇÃO
A Justiça brasileira foi criada em 1530, quando D. João III, então rei de Portugal, em carta datada de 20 de novembro daquele ano
, atribuiu ao seu capitão-mor, Martim Afonso de Souza, poderes de jurisdição administrativa e judiciária. 

Entre os anos de 1534 e 1536, D. João III resolveu dividir a terra brasileira em faixas, que partiam do litoral até a linha imaginária do Tratado de Tordesilhas, conhecidas como Capitanias Hereditárias, doadas para nobres e pessoas de confiança do rei (donatários), aos quais foram também atribuídos poderes administrativos e de jurisdição
.

Somente através do Decreto nº 848, de 11 de outubro de 1890, organizou-se a Justiça Federal constituindo-se uma Seção Judiciária para cada Estado, com sede na respectiva capital, e uma Seção Judiciária para o Distrito Federal, cada uma tendo à frente um Juiz Seccional auxiliado por um Juiz Substituto. Foi, entretanto, com a primeira Constituição Republicana, de 1891, que se veio a consagrar duas competências para o Poder Judiciário: A Federal e a Estadual.


A Constituição de 16 de julho de 1934 manteve o sistema dual do judiciário e, em seu art. 36 estabeleceu que seriam órgãos do Poder Judiciário: a) A Corte Suprema Supremo Tribunal Federal); b) os Juízes e Tribunais Federais; c) os Juízes e Tribunais Militares e d) os Juízes e Tribunais Eleitorais.

 
A Constituição de 1937 extinguiu a Justiça Federal, aboliu o sistema dual e adotou o modelo de Justiça única. Com a Carta de 1946, o mencionado órgão veio a ser restaurado em parte, com a criação do Tribunal Federal de Recursos. Não se restaurou, no entanto, a Justiça Federal de 1a Instância, o que somente veio a ocorrer com a edição do Ato Institucional n. 2, de 27 de outubro de 1965, no padrão anteriormente instituído: cada Estado e o Distrito Federal constituindo uma Seção Judiciária. 

A estrutura e implantação da Justiça Federal no modelo atual somente ocorreu com o advento da Lei 5.010, de  30 de maio de 1966. 

1.1 A JUSTIÇA FEDERAL HOJE
Reformas na Justiça Federal surgiram com a Constituição de 1988, quando, no Capítulo III, art. 92, inc. III, incluiu entre os órgãos do Poder Judiciário da União os Tribunais Regionais Federais (segunda instância). Manteve, todavia, os Juízes Federais (primeira instância) nas Seções Judiciárias, sediadas em cada estado da Federação e no Distrito Federal, órgão estes cujas competências estão devidamente fixadas nos arts. 106 a 110.  

Em 30 de março de 1989, concretizou-se a instalação dos Tribunais Regionais Federais, substituindo o extinto Tribunal Federal de Recursos. A jurisdição e sede desses Tribunais foram previstas pela Resolução n.1, de 06/10/88, do Tribunal Federal de Recursos, que estabeleceu:

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Sede: Brasília 

Jurisdição: Distrito Federal e os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rondônia, Roraima e Tocantins;

Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

Sede: Rio de Janeiro 

Jurisdição: Rio de Janeiro e Espírito Santo;

Tribunal Regional Federal da 3ª Região

Sede: São Paulo

Jurisdição: São Paulo e Mato Grosso do Sul;

Tribunal Regional Federal da 4ª Região

Sede: Porto Alegre 

Jurisdição: Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina;

Tribunal Regional Federal da 5ª Região

Sede: Recife 

Jurisdição: Pernambuco, Alagoas, Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte e Sergipe.

A Justiça Federal, com o advento da nova Carta Magna e a efetiva implantação dos Tribunais Regionais Federais, passou a ser dividida em cinco regiões geográficas, cada uma delas subordinada ao Tribunal Regional Federal respectivo. Essas regiões geográficas são compostas pelas Seções Judiciárias, com sede na capital dos estados brasileiros sob a jurisdição de um desses tribunais, os quais passaram a constituir a segunda instância da Justiça Federal. 

Cabe referir que as Seções Judiciárias são formadas por um conjunto de varas onde atuam os juízes federais, Titular e Substituto.  Projeto de interiorização da Justiça Federal, em plena execução, levou à criação e instalação de varas federais nas principais cidades do interior, constituindo Subseções Judiciárias.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A padronização da Memória virtual da Justiça Federal da 5ª Região é o objeto deste projeto.
A Memória Institucional necessita de um trabalho de resgate, organização e disponibilização, sendo fundamental ser pensada de forma sistêmica como garantia de caráter histórico, probatório ou de patrimônio documental. Visa desenvolver trabalhos de valorização da memória, apresentar os principais fatos da trajetória da Instituição. É um programa permanente, cujo intuito é a construção e reconstrução contínua da memória da Instituição.

Segundo DAVENPORT & PRUSAK (1999), o conhecimento de uma organização pode ser classificado em tácito: algo difícil de ser formalizado e comunicado aos outros, em que se inserem as experiências de vida dos membros de uma organização, e explícito: formal e sistemático, fácil de ser transmitido aos demais, todo o conhecimento registrado em atos oficiais, normativos e publicações. Afirmam, ainda, que o poder do conhecimento provém de valores e crenças, tanto quanto da informação e da lógica, confirmando, assim, a importância dos princípios norteadores da Gestão do Conhecimento para o aprimoramento institucional. 

No Programa de Gestão Documental da Justiça Federal, encontra-se o projeto Memória da Justiça Federal que tem como objetivo a consolidação da memória institucional e o registro da contribuição da instituição ao exercício da cidadania. 

Diante do fato, onde revela-se ser importante a produção das memórias institucionais, são fundamentais os registros fáticos e históricos de valor comparativo insubstituível. Sendo assim, no caso presente, tratando-se da memória de uma instituição nacional e principalmente neste contexto de regiões culturais diversas.

Ver-se neste contexto uma necessidade de unificação por unidade de agrupamento de características semelhantes. A uniformização da Memória Virtual Institucional busca criar uma identidade visual e de conteúdo que nos identifique como Seções da mesma região jurisdicional do país. Assim, por termos sido pioneiros do formato e conteúdo da Memória Institucional Virtual em nossa Seção Judiciária, apresentamos este formato para as demais Seções Judiciárias e o TRF da 5ª Região. 

Para a concretização deste Projeto será preciso contar com a colaboração de seus profissionais de áreas interdisciplinares, tais como: Biblioteconomia, Arquivologia, Comunicação Social, Tecnologia da Informação, e o auxílio de servidores antigos ativos e inativos para identificação dos eventos e pessoas.

O Espaço Virtual de Memória Institucional, consiste em domínio inserido na página da Justiça Federal em Pernambuco. A importância desse Espaço tem como base facilitar o acesso da sociedade à Memória Institucional, bem como, estruturar eficazmente um ambiente de pesquisa, guarda e produção da história das Instituições. Na JFPE a organização dos dados surgiu em face de solicitações feitas na Seção de Biblioteca.

3 JUSTIFICATIVA
Uniformização da Memória Virtual da 5ª Região

No mundo moderno, tanto no campo das instituições públicas como privadas, observa-se um esforço em busca de uma identidade universal. Isto, para caracterizar marca, estilo ou modo de operação que, o mais rápido possível, promova o acesso à memória.

Diante do que se expõe e principalmente em face das reiteradas solicitações dos diversos responsáveis pela gerência das memórias das Seções Judiciárias da 5ª Região, vimos apresentar, em síntese, o presente Projeto, o qual retrata a produção, publicação e manutenção para uma página de Memória Virtual.

Por ser gratificante ao grupo de trabalho que planejou, executou tal produto e ainda se prontifica sob a batuta da Direção do Foro da JFPE a colaborar no que for possível para a realização de tais procedimentos no TRF e Seções Judiciárias da 5ª Região. 

4 OBJETIVOS

4.1 Objetivo geral

        Propor a criação de espaços Virtuais de memória institucional para o TRF 5 e cada Seção Judiciária, integrando, dessa forma, a história da 5ª Região.
4.2 Objetivos específicos

- Padronizar o visual das páginas e a disposição dos conteúdos informacionais, usando como referência o Espaço Memória Virtual da JFPE.

- Disponibilizar de forma rápida e eficaz informações sobre fatos, atos normativos, assim como a composição e movimentação funcional de magistrados e servidores;
- Viabilizar as necessárias atualizações das informações institucionais.
5 METODOLOGIA
A montagem da Memória Virtual da 5ª Região compreenderá as seguintes etapas:

      1 – Coleta e seleção dos arquivos em cada região especificamente para seus próprios bancos de dados;

      2 – Seleção de imagens adequadas à criação do banco de imagens;

      3 – Elaboração de mecanismo procedimental que viabilize e estabeleça livre circulação das informações entre todas as Seções da 5ª Região;
      4 – Coleta de informações, inclusive fotografias vinculadas ao histórico da instituição;

      5– Busca em centros produtores e armazenadores de informações tais como: jornais, arquivos públicos e privados, outros memoriais e museus, sejam regionais ou nacionais.

6 RESULTADOS ESPERADOS

 A criação, integração e padronização de uma Memória Institucional Virtual na 5ª Região trará:

    - Rapidez na localização das informações;

   - Facilidade de navegar pela memória institucional de toda 5ª Região.

    - Difusão e preservação da cultura produzida pelo TRF5 e por cada Seção Judiciária; e

    - Melhorar a imagem da instituição para o público interno e externo.
7 VIABILIDADE DE EXECUÇÃO

Certamente, a criação e padronização da Memória Virtual da 5ª Região será aprovada pela Administração Superior, pelos seguintes motivos:

          - Revela-se, através de demandas das demais Seções Judiciárias, o encaminhamento de um Plano de Ação elaborado pela SJPE, para criação de suas respectivas memórias virtuais; Esse Plano de Ação se encontra no anexo.
      - Em virtude de tratar-se de dados, informações e imagens produzidas pela própria Justiça Federal e, esta, dispor de potencial humano em todas as Seções Judiciárias o custo reduz a quase zero, inclusive haverá facilidade na confecção de algumas páginas, uma vez que já dispomos de muitas informações em nossa Memória virtual;

      - Acompanhamento da tendência dos órgãos públicos de incluir em seus portais um espaço para a Memória Institucional
       - Disseminação da imagem pública das mais diversas Seções da 5ª Região como inserida na sociedade da informação e usuária da tecnologia da informação e comunicação.
ANEXO

- Plano de Ação elaborado pela SJPE, para criação de suas respectivas memórias virtuais.

O Plano de implementação prevê as seguintes ações:


1. Recolher informações de diferentes mídias;

2. Organizar os dados de forma a facilitar o acesso e a interação dos usuários;

3. Mobilizar e dinamizar a importância do Espaço de Memória Virtual;

4. Definir política de organização, preservação e disponibilização do conteúdo do Espaço Virtual;

5. Promover o intercâmbio com outras instituições no país, particularmente as ligadas à memória do Poder Judiciário;

Política de Organização:

1- Revisar a História da Justiça no Brasil e no Estado (1ª fase:1890-1937 e 1966- atual.), através de bibliografias sobre o tema;

2- Fazer o levantamento dos juízes que foram Diretores de Foro e Vice-Diretores com os respectivos períodos, nos Atos normativos do CJF e TRF-5ªR.;

3- Elaborar a galeria dos Juízes/Desembargadores que atuam e atuaram na Instituição, com a colaboração do Núcleo de Assuntos da Magistratura (NAMAG) - TRF-5ªR. 
A (fichas dos Juízes/Desembargadores) referida galeria é composta por:

· Naturalidade;

· Formação acadêmica;

· Atuação profissional;

·  Ingresso na Instituição - Concurso (data de posse e data da posterior Promoção);

·  Varas em que atuaram (Turmas no caso TRF5);
·  Diretores/Vice-Diretores de Foro; 
· Outros cargos ocupados como: Coordenador dos JEFs, Coordenador do Centro de Conciliação, Juiz formador dos vitaliciandos; 

· Presidentes/Vice-Presidentes/Corregedores (Para o TRF5);
· Outros cargos ocupados como: Diretor do gabinete da revista, Diretor da ESMAFE (Para o TRF5);
·  Desligamento (removidos, aposentados, etc.);

·  Produção científica;

·  Fontes de pesquisa e

·  Índice alfabético e cronológico;

4- Elaborar lista dos servidores desde a recriação da Justiça Federal (Lei 5010/1966) até os dias atuais, por décadas e anos com suas respectivas posses e desligamentos; 

5- Fazer o levantamento das Seções e Subseções Judiciárias:

· Histórico;

· Levantar a legislação/atos normativos referentes a Criação, Jurisdição e competência;

·  Juízes e diretores de Secretaria que atuam e atuaram.
· Notícias midiáticas.
     6- Créditos – pessoas que colaboraram com a elaboração do site.

    CONCLUSÃO:

     Trabalhar a Memória Institucional não é simplesmente referir-se ao passado, é sobretudo o uso que a instituição faz de sua história.
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